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MOÇÃO Nº 177, DE 2022

A presente Moção, amparada no artigo 158, I do Regime Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, tem por objetivo aplaudir a Suprema Corte dos Estados Unidos da América pela decisão no caso Dobbs v. Jackson Women’s Health que corretamente reverteu o precedente de Roe v. Wade e derrubou a falácia do direito constitucional ao aborto.
O que se faz por justiça e agradecimento.
A decisão da Suprema Corte no famigerado caso Roe v. Wade, de 1973, fora absurda em seus fundamentos e tenebrosa em suas consequências.
Absurda na idéia de que o direito ao aborto, pauta progressista de meados do século passado, estaria de alguma forma inscrito na Constituição Americana ou na sua 14ª Emenda como direito fundamental, despercebido durante um ou dois séculos pela integralidade do povo, dos estados e das instituições americanas, cuja quase integralidade repugnava o aborto moralmente e proscrevia-o criminalmente, inclusive a própria Suprema Corte, até que enfim sete de seus juízes, numa duvidosa epifania jurídica, decretassem sua existência inaudita.
A contrafação teve tenebrosas consequências. Nos EUA, nos 50 anos desde Roe v. Wade e a criação do direito constitucional ao aborto, mais de 60 milhões de crianças americanas foram mortas no útero de suas mães. A maior tragédia humanitária do último meio século, cometida na nação mais próspera e supostamente desenvolvida do mundo.
Deploravelmente, a Suprema Corte espalhou seus erros pelo mundo.
Os EUA são desde sua fundação o berço de alguma das principais idéias políticas da idade contemporânea. Idéias que mal nascem já atravessam fronteiras e migram para o resto do mundo, inclusive o Brasil, por força do prestígio das mentes e instituições que a geraram. Algumas dessas ideias são esplêndidas, como o congresso bicameral e a união federativa. Outras, no entanto, são nada menos que perversas.
Roe vs Wade, por exemplo, além de inventar um absurdo direito constitucional ao aborto, engendrou a mendacidade de que juízes não eleitos têm a legitimidade para interpretar a constituição não pelo que ela diz, mas pelo que ela supostamente deveria dizer, enxertando-a de direitos imaginários ou extirpando-a de direitos expressos, ao gosto de sua ideologia pessoal, de modo a arrogarem-se poderes insanos como o de definir na canetada quando a vida humana começa ou qual vida deve e qual não deve ser protegida pelo Estado, atropelado de permeio Congressos e Senados, e solenemente desprezando as opiniões, os valores e a vontade do povo soberano.
Essa idéia fez escola no Brasil. Houve mesmo magistrados da nossa mais alta corte que lamentaram a decisão da Suprema Corte americana de derrubar o precedente de Roe v. Wade, o que afirmaram ser um. retrocesso. E de fato é. É um retrocesso para o ativismo judicial e para o abuso de poder de juízes que se querem legisladores da sua nação.
Este auspicioso “retrocesso” merece nossos aplausos. Merecem aplausos a sabedoria e a coragem da Suprema Corte americana de admitir e rever seu próprio erro histórico, de pôr fim ao próprio abuso e permitir aos governantes eleitos pelo povo americano que cumpram seu dever de proteger a vida humana, sobretudo as mais frágeis e vulneráveis que existem: a vida dos bebês no ventre materno.
Por essas razões,
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO aplaude a Suprema Corte dos Estados Unidos da América pela decisão no caso Dobbs v. Jackson Women’s Health que reverteu o precedente de Roe v. Wade e derrubou a falácia do direito constitucional ao aborto.
Solicita-se que a presente Moção, uma vez aprovada, seja encaminhada ao Consulado Geral dos Estados Unidos da América em São Paulo.
Sala das Sessões, em 29/6/2022.

a) Gil Diniz
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